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Resumo
Esta é uma resenha do artigo intitulado "Prisão automática no âmbito do Tribunal do Júri: uma análise da constitucionalidade da alteração decorrente da Lei 13.964". Este artigo é de autoria de: Pedro Henrique Cerqueira Souza; Emanuel Vieria Pinto; e Jackson Cordeiro de Almeida. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico "Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação", no Vol.10, edição n. 11, nov., 2024.

Palavras-chave: Tribunal do Juri. Prisão automática. Lei 13.964.

Abstract
This is a review of the article entitled "Automatic arrest in the jury court: an analysis of the constitutionality of the change resulting from Law 13.964". This article was authored by: Pedro Henrique Cerqueira Souza; Emanuel Vieria Pinto; Jackson Cordeiro de Almeida. The article reviewed here was published in the journal "Ibero-American Journal of Humanities, Sciences and Education", in Vol. 10, issue no. 11, Nov., 2024.
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Resenha
Esta é uma resenha do artigo intitulado "Prisão automática no âmbito do Tribunal do Júri: uma análise da constitucionalidade da alteração decorrente da Lei 13.964". Este artigo é de autoria de: Pedro Henrique Cerqueira Souza; Emanuel Vieria Pinto; e Jackson Cordeiro de Almeida. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação, no Ano 2024, Vol.10, n.11, nov, 2024.
Quanto aos autores do artigo, conheçamos um pouco acerca do currículo de cada um deles. Muito do que compõe a formação ou a experiência de um autor contribui para a reflexão temática dos temas aos quais se propõe a escrever. Conheçamos um pouco sobre cada autor.
O primeiro autor é Pedro Henrique Cerqueira Souza, graduando em Direito pela Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas – FACISA, em Itamaraju (BA). O segundo autor é Emanuel Vieria Pinto, Mestre em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Regional, no Programa de Pós-Graduação STRICTO SENSU da Faculdade Vale do Cricaré - UNIVC (2012-2015). Especialista em Docência do Ensino Superior Faculdade Vale do Cricaré. Possui graduação em Biblioteconomia e Documentação pela Universidade Federal da Bahia (2009). Possui graduação em Sociologia pela Universidade Paulista (2017-2020). Atualmente é coordenador da Biblioteca da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas da Bahia. Coordenador do NTCC FACISA, Pesquisador Institucional do sistema E-MEC FACISA, Recenseador do Sistema CENSO MEC FACISA. Coordenador do NTCC FACISA. Avaliador da Educação Superior no BASis MEC/INEP. ORCID: <https://orcid.org/0000-0003-1652-8152>.
O terceiro autor é Jackson Cordeiro de Almeida, Doutor em Educação Holística pela FACISC do Chile. Mestre em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Regional, no Programa de Pós-Graduação STRICTO SENSU da Faculdade Vale do Cricaré - FVC (2012-2014). Especialista em Gestão Escolar (2008). Especialista em Filosofia e Sociologia. Especialista em Inspeção Institucional. Possui graduação em Licenciatura em Filosofia pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Cajazeiras (2005). Diretor dos Pólos EAD da Unopar de Ilhéus e Itabuna de 2006. Diretor Acadêmico Geral da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas - FACISA (2011). Procurador Institucional, Professor Titular de Filosofia Geral, Filosofia Jurídica, Antropologia e Sociologia da FACISA. Avaliador da Educação Superior no BASis MEC/INEP.
Este artigo é dividido nos seguintes capítulos: Resumo; Palavras-chave; Introdução; Metodologia; Contexto histórico do tribunal do júri; Alteração do pacote anticrime; Análise do recurso extraordinário; Da questionável prisão automática; Confronto entre princípios; Considerações finais, e Referências.
Foi realizada uma alteração na Lei n.º 13.964/2019 (BRASIL, 2019) referente à prisão imediata em condenação igual ou superior a 15 anos, após decisão do Tribunal do Júri. Ficou estabelecido por maioria do STF que a pena imediata será aplicada a todos os crimes dolosos, independente do tempo de condenação. Desse modo, surgiu o questionamento a respeito da constitucionalidade da decisão, sendo o réu imediatamente direcionado para a prisão por ter sido julgado no Tribunal do Júri. Diante da alteração na Lei n.º 13.964/2019 (BRASIL, 2019), foram observadas diversas críticas doutrinárias e decisões do STF que divergem da recente disposição e, dessa maneira, causou-se um expressivo conflito normativo. De acordo com o texto, tal alteração não demonstrou conformidade com a Constituição Federal (BRASIL, 1988), com o Código de Processo Penal (BRASIL, 1941) e com entendimentos anteriores do próprio STF.
O tema deste artigo é "Prisão automática no âmbito do Tribunal do Júri: uma análise da constitucionalidade da alteração decorrente da Lei 13.964/2019 (BRASIL, 2019)". Discutiu o seguinte problema: "Modificação no art. 492, inciso I, alínea 'e' do Código de Processo Penal". O artigo partiu da seguinte hipótese: "Prisão antecipada".
No artigo, o objetivo geral foi: "Apresentar a possível inconstitucionalidade presente na prisão automática em sede de Tribunal do Júri". Os objetivos específicos foram: "Identificar as principais críticas doutrinárias à prisão automática; analisar as decisões do STF que possam contradizer a nova disposição; e demonstrar o choque entre normas trazido por essa mudança".
A temática da pesquisa contou com a seguinte justificativa: "demonstrar a melhor medida a ser adotada diante da confusão constitucional trazida pela Lei n.º 13.964/2019 (BRASIL, 2019)".
A metodologia utilizada para a construção da pesquisa utilizada no artigo aqui analisado foi pesquisa bibliográfica por meio de artigos, teses, doutrina, sites da internet, monografias, além de pesquisa documental como a legislação e a jurisprudência.
O estudo em análise apresenta uma reflexão crítica sobre a alteração promovida pelo Pacote Anticrime, idealizado por Sérgio Fernando Moro, que modificou o artigo 492 do Código de Processo Penal ao introduzir a possibilidade de prisão antecipada após decisão do Tribunal do Júri. A pesquisa destaca que o Supremo Tribunal Federal (STF), ao apreciar o tema, suprimiu o critério de pena mínima para a aplicação da prisão imediata, o que provocou intensos debates sobre a compatibilidade da medida com a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988).
O objetivo geral delineado no trabalho consiste em demonstrar a inconstitucionalidade da prisão automática imediata decorrente da decisão do Júri. Para tanto, o estudo recorre a críticas doutrinárias, à análise de julgados do STF e à demonstração do conflito entre normas constitucionais e processuais. A relevância do tema é justificada pela controvérsia jurídica instaurada e pelos potenciais impactos sobre os direitos fundamentais assegurados ao acusado.
A metodologia adotada é bibliográfica e qualitativa, fundamentada em artigos, teses, doutrinas, monografias, legislação e jurisprudência. O texto evidencia que a abordagem qualitativa possibilita compreender significados, valores e crenças implícitos nas práticas jurídicas, superando a limitação dos métodos puramente quantitativos. As fontes de apoio incluem o Código de Processo Penal (BRASIL, 1941), a Constituição Federal (BRASIL, 1988), decisões do STF e bases acadêmicas como a BDTD e o IBICT, o que confere amplitude e validade científica para a investigação, com foco na gravidade da prisão antecipada e em suas implicações constitucionais.
O trabalho contextualiza o procedimento do Tribunal do Júri, descrevendo suas duas etapas essenciais: a fase de instrução preliminar, na qual o juiz analisa as provas para decidir sobre a pronúncia do réu, e a fase plenária, em que o Conselho de Sentença, composto por sete jurados escolhidos dentre vinte e cinco sorteados, delibera sobre a culpa ou inocência do acusado. Essa estrutura, conforme o texto ressalta, materializa a soberania popular no sistema de justiça penal, embora essa soberania não possa se sobrepor às garantias constitucionais.
Antes da reforma legislativa, o réu apenas começava a cumprir a pena após o trânsito em julgado da sentença condenatória. Com a promulgação da Lei n.º 13.964/2019 (BRASIL, 2019), conhecida como Pacote Anticrime, a dinâmica foi alterada: condenações iguais ou superiores a quinze anos de reclusão passaram a ensejar prisão automática e imediata, suprimindo o efeito suspensivo da apelação. O estudo reconhece que essa inovação rompe com a lógica tradicional do devido processo penal, criando um precedente de execução antecipada de pena antes da confirmação definitiva da culpa.
Apesar de o legislador ter previsto exceções que permitem atribuir efeito suspensivo aos recursos não protelatórios que apresentem questão substancial para reexame, a pesquisa demonstra que tais exceções não afastam o problema central de insegurança jurídica. Ao eliminar a análise individualizada das circunstâncias do caso concreto, a norma reduz a margem de controle jurisdicional e enfraquece o papel garantista do processo penal.
A análise prossegue examinando o Recurso Extraordinário n.º 1.235.340, reconhecido com repercussão geral, no qual o STF apreciou diretamente a constitucionalidade da prisão automática. O caso envolvia um réu condenado a 26 anos e 8 meses de reclusão e 1 ano de detenção por homicídio triplamente qualificado, motivo torpe, impossibilidade de defesa da vítima e feminicídio, e por posse irregular de arma de fogo. O juiz presidente do Júri determinou a prisão imediata, negando ao réu o direito de recorrer em liberdade.
A defesa, por meio de habeas corpus interposto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), obteve êxito parcial: o tribunal reconheceu a impossibilidade da execução provisória da pena e garantiu o direito de o condenado aguardar o julgamento em liberdade. O Ministério Público de Santa Catarina, contudo, recorreu ao STF, alegando que a soberania dos veredictos autorizaria a execução imediata da pena.
O julgamento, inicialmente submetido ao plenário virtual do STF em 2023, foi transferido para sessão presencial após pedido de destaque formulado pelo Ministro Gilmar Mendes. Em setembro de 2024, após os votos do relator Roberto Barroso e do próprio Gilmar Mendes, a Corte decidiu, por seis votos a três, pela constitucionalidade da execução imediata, fixando a tese de que a soberania dos veredictos autoriza o cumprimento imediato da pena, independentemente da quantidade de anos aplicados. Tal decisão, com repercussão geral, tornou-se vinculante para casos semelhantes em todo o país.
O entendimento majoritário sustentou que a execução imediata não viola a presunção de inocência, por decorrer da soberania constitucional do Tribunal do Júri.
Contudo, o artigo reforça o posicionamento crítico de doutrinadores como Aury Lopes Jr. e ministros como Gilmar Mendes, que apontaram incoerência entre essa tese e o precedente anterior do STF que declarara inconstitucional a execução provisória da pena em segunda instância.
A pesquisa também evidencia a contradição normativa: o próprio artigo 313, §2º, do CPP, incluído pelo Pacote Anticrime, veda expressamente a decretação de prisão preventiva com caráter de antecipação de pena. Tal dispositivo, ao ser confrontado com a execução imediata imposta pelo Júri, revela falta de uniformidade legislativa e tensiona a coerência do sistema penal.
O artigo enfatiza que a presunção de inocência constitui um dos princípios estruturantes da Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), não podendo ser afastada em razão da gravidade do crime. Argumenta-se que, embora a soberania dos veredictos assegure a autonomia decisória ao Júri, tal prerrogativa não é absoluta, devendo submeter-se ao controle jurisdicional previsto no artigo 593 do CPP, que admite apelação quando o veredito for manifestamente contrário às provas dos autos.
Dessa forma, a prisão imediata após o julgamento pelo Júri é considerada uma medida que desequilibra a relação entre as garantias individuais e a soberania popular, ao antecipar o cumprimento da pena antes da formação da coisa julgada. O texto endossa o entendimento doutrinário de que essa antecipação fere tratados internacionais de direitos humanos e compromete o devido processo legal.
Em reforço, o Ministro Gilmar Mendes salientou que o princípio da presunção de inocência deve ser aplicado de modo uniforme a todos os réus, independentemente da natureza do crime, sob pena de criar um sistema penal seletivo e desigual. Assim, a execução antecipada da pena com base exclusiva no veredito do Júri mostra-se incompatível com a Constituição Federal.
O estudo conclui que a prisão automática instituída pelo Pacote Anticrime (Lei n.º 13.964/2019) (BRASIL, 2019) viola a Constituição Federal (BRASIL, 1988) e o Código de Processo Penal (BRASIL, 1941), especialmente por afrontar o princípio da presunção de inocência. Embora o julgamento do STF tenha validado a medida, a decisão gerou uma forte controvérsia doutrinária e institucional, evidenciando a necessidade de revisão legislativa e de consolidação de um entendimento que preserve o equilíbrio entre a soberania dos veredictos e as garantias fundamentais do acusado.
A análise final reafirma que a efetividade da justiça penal deve ser buscada sem romper os limites constitucionais que sustentam o Estado Democrático de Direito. O resultado alcançado pelo estudo demonstrou que a alteração do Pacote Anticrime (Lei n.º 13.964/2019 (BRASIL, 2019)) que trouxe a prisão imediata quando o réu for condenado por um crime no qual a pena atinja 15 anos ou superior, assim como o julgamento do Supremo Tribunal Federal com relação ao tema 1068 de repercussão geral, onde se retira a condição de 15 anos, vai de encontro com o Código de Processo Penal, a Constituição Federal e com as decisões anteriores do próprio STF.
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